
PREFEITURA MUNICIPAL DE FUNDÃO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

LEI MUNICIPAL N° 1.467 DE 25 DE MARÇO DE 2024 

Altera o artigo 2° da Lei Municipal 
n° 1.250/2020, que trata da regularização 
de edificações implementadas em 
desacordo com o Plano Diretor 
Municipal, e dá outras providências.  

Art.  1° 0 artigo 2° da Lei Municipal n° 1.250, de 09 de novembro de 2020, passa a 
vigorar com a seguinte redação:  

Art.  2° As obras com provadamente efetuadas e concluidas, executadas sem o de vicio 
licenciamento ou que tenham ignorado os projetos aprovados, poderão ser 
regularizadas, a requerimento do interessado até o dia 31 de dezembro de 2024, data 
última para protocolo do requerimento de regularização.  

Art.  2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos retroativos ao dia 
1° de janeiro de 2024, revogando a Lei n° 1.401, de 05 de Junho de 2023, bem como 
as demais disposições em contrário.  

Gab'  dte do Prefeito.do-Município de Fundão/ES, 
em 25 março Oe 2024. 

GILMAR DE SOUZA BORGES 
Prefeito Municipal 

Registrado e publicado nesta Secretaria Municipal de Administração, 
em 25 de março de 2024. 

CAMARA MUNICIPAL DE FUNDÃO  

Pub 	no quadro de aviso d  
CC  mara, m 	/  03  /2,,a,21.1. 

Sorvidor PúbitCo LegislatIvo 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE FUNDÃO, Estado do Espirito Santo, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

JEANNY 
SecretáridMuni 

ETTI DE CARLI 
de Administração 
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LEI MUNICIPAL N0  1.467 DE 25 DE MARÇO DE 
2024 

Altera o artigo 2° da Lei Municipal 
n° 1.250/2020, que trata da regularização 
de edificações implementadas em desacordo 
com o Plano Diretor Municipal, e dá outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FUNDÃO, Estado 
do Espirito Santo, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art.  10  0 artigo 20  da Lei Municipal no 1.250, de 
09 de novembro de 2020, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

Art.  2° As obras compro vadamente efetuadas e 
concluídas, executadas sem o devido licenciamento 
ou que tenham ignorado os projetos aprovados, 
poderão ser regularizadas, a requerimento do 
interessado até o dia 31 de dezembro de 2024, 
data última para protocolo do requerimento de 
regularização.  

Art.  2° Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação, com efeitos retroativos ao dia 1° de 
janeiro de 2024, revogando a Lei n° 1.401, de 05 
de Junho de 2023, bem como as demais disposições 
em contrario. 

Gabinete do Prefeito do Município de Fundão/ES, 
em 25 de março de 2024. 

GILMAR DE SOUZA BORGES 
Prefeito Municipal 

Registrado e publicado nesta Secretaria Municipal de 
Administração, 
em 25 de março de 2024. 

HANNY SCAQUETTI DE CARLI 
Secretária Municipal de Administração 

Protocolo 1291004 

LEI MUNICIPAL N0  1.468 DE 25 DE MARCO DE 
2024  

Dispõe sobre a instituição do sistema de 
transferência de recursos do Fundo Municipal 
de Saúde de Fundão ao Fundo Municipal 
de Saúde de Ibiraçu, de forma regular e 
automática, referente à implantação do 
SERDIA, tipo II, no Centro de Especialidades 
de Assistência Neurodiversa de Ibiraçu, em 
parceria com o município de Fundão/ES, e dá 
outras providências. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FUNDÃO, Estado 
do Espirito Santo, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art.  1° Fica instituído e autorizado o Sistema de 
Transferência de Recursos do Fundo Municipal de 
Saúde do Município de Fundão ao Fundo Municipal 
de Saúde de Ibiraçu, destinado ao custeio, 
coparticipagão e investimento para implantação do 
SERDIA, tipo II, no Centro de Especialidades de 
Assistência Neurodiversa de Ibiraçu, em parceria 
com o Município de Fundão/ES. 

Parágrafo Único. 0 Sistema de Transferência de 
Recursos do Fundo Municipal de Saúde 	do Município 
de Fundão ao Fundo Municipal de Saúde de Ibiraçu 
visa atender as determinações constantes da Lei 
Brasileira de Inclusão - Lei Federal no 13.146/2015, 
no Decreto Federal no 7.612/2011 que instituiu o 
Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
(Plano Viver Sem Limite), na Portaria SESA no 159-R 
de 20/12/2022 que instituiu a Política Estadual de 
Cofinanciamento dos Serviços Especializados em 
Reabilitação para Pessoa com Deficiência Intelectual 
e Transtornos do Espectro Autista  (TEA)  - SERDIA no 
âmbito do Sistema Unico de Saúde 	(SUS) no Estado 
do Espirito Santo e da RESOLUCAO CIB/SUS-ES No 
274 de 07/12/2023.  

Art.  2° As transferências de recursos financeiros, 
bem como os valores, os parâmetros e as condições a 
serem exigidos dos beneficiários serão estabelecidos 
pela Secretaria Municipal da Saúde do Município de 
Fundão, observado o disposto no Plano Municipal de 
Saúde, aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, 
e nas normas federais e estaduais que orientam a 
descentralização das ações e serviços de saúde, em 
especial as que dispõem sobre as transferências in-
tergovernannentais de recursos financeiros na área 
de saúde, bem como os processos de negociação e 
pactuação entre os gestores.  

Art.  3° As transferências de que trata esta Lei 
serão efetuadas de acordo com o que prevê o 
Plano Municipal de Saúde, aprovado pelo Conselho 
Municipal de Saúde, o orçamento municipal de saúde, 
as resoluções CIB/SUS-ES e CIR Metropolitana e o 
plano plurianual de saúde do Município de Fundão.  

Art.  4° Os recursos transferidos na forma desta 
Lei serão disponibilizados em repasses regulares e 
automáticos do Fundo Municipal de Saúde de Fundão 
diretamente ao Fundo Municipal de Saúde de Ibiraçu, 
mediante créditos bancários em conta-corrente 
especifica, aberta exclusivamente para este fim, 
observado o disposto no  art.  60  desta Lei. 

Parágrafo Único. Os recursos transferidos deverão 
ser aplicados em instituição financeira oficial, caso a 
previsão de utilização seja igual ou superior a trinta 
dias.  

Art.  5° 0 Município de Ibiraçu deve apresentar 
Relatório de Gestão Quadrimestral ao Município 
de Fundão, contendo a discriminação dos 
recursos municipais transferidos, sem prejuízo 
do monitoramento periódico a ser efetuado pelos 
demais órgãos de controles interno e externo.  

Art.  60  Na aplicação dos recursos oriundos do Sistema 
de Transferência de Recursos Fundo a Fundo, caberá 
ao Município de Ibiraçu cumprir rigorosamente as 
finalidades e os objetivos fixados no Plano Municipal 
de Saúde e os parâmetros pactuados pela CIB/ 
SUS-ES, especialmente a Resolução no 274/2023.  

Art.  7° 0 repasse dos recursos será imediatamente 
suspenso, caso o Município de Ibiraçu: 

I - Descumpra as exigências previstas no  art.  198 da 
Constituição Federal, com a nova redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 29, de 2000; 

II - Deixe de cumprir as condições pactuadas 
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